
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1104747 - PA (2026/0228429-2)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : PEDRO DIONI HENRIQUE FERNANDES (PRESO)
ADVOGADO : RONALDO CAMILO - PR026216
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ 

EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO
INTERESTADUAL DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA DEVIDAMENTE
JUSTIFICADA.  GRANDE  QUANTIDADE  DE  ENTORPECENTES
APREENDIDOS COM O AGENTE. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1.  Agravo regimental  interposto contra decisão que indeferiu  liminarmente o  habeas
corpus,  mantendo a prisão preventiva do agente pela grande quantidade de drogas
apreendida.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se a prisão preventiva está devidamente
amparada em elementos concretos.

III. Razões de decidir

3. O acórdão impugnado está em consonância com a jurisprudência desta Corte que,

mesmo antes da promulgação da Lei n.  15.272/2025, último ato normativo acerca da

matéria, admitia a prisão preventiva em virtude da apreensão de grande quantidade de

drogas (1.080 Kg de skank) na prática do crime de tráfico de drogas.

IV. Dispositivo e tese
4. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: 
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A prisão preventiva exige fundamentação concreta e estando presente afasta a sua
substituição  por  medidas  cautelares  diversas,  independentemente  das  condições
pessoais do agente.

Dispositivos relevantes citados:
CPP, arts. 310 a 319.
Jurisprudência relevante citada:
STJ,  AgRg  no  RHC  n.  228.760/SP,  relator  Ministro  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,
Quinta  Turma,  julgado  em  3/2/2026, DJEN  de  10/2/2026; STJ,  AgRg  no  RHC  n.
224.024/SP, relator Ministro Carlos Pires Brandão, Sexta Turma, julgado em 3/12/2025,
DJEN de 9/12/2025; STJ, AgRg no HC n. 1.034.383/SP, relator Ministro Rogerio Schietti
Cruz, Sexta Turma, julgado em 29/10/2025, DJEN de 6/11/2025; STJ, AgRg no RHC n.
210.217/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 1/7/2025, DJEN
de 4/7/2025; STJ, AgRg no RHC n. 224.693/SC, relator Ministro Carlos Pires Brandão,
Sexta  Turma,  julgado  em  17/12/2025, DJEN  de  22/12/2025; STJ,  AgRg  no  HC  n.
902.617/SP,  relator  Ministro  Antonio  Saldanha  Palheiro,  Sexta  Turma,  julgado  em
20/5/2024, DJe  de  23/5/2024; STJ,  AgRg  no  HC  n.  1.052.417/SC,  relator  Ministro
Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Quinta  Turma,  julgado  em  16/12/2025, DJEN  de
22/12/2025; STJ, AgRg no HC n. 1.014.432/SP, relator Ministro Carlos Pires Brandão,
Sexta Turma, julgado em 10/12/2025, DJEN de 16/12/2025.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de 27/08/2026 a 02/09/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Messod  Azulay  Neto,  Maria  Marluce  Caldas,  Reynaldo
Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

           Brasília, 02 de setembro de 2026.

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1104747 - PA (2026/0228429-2)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : PEDRO DIONI HENRIQUE FERNANDES (PRESO)
ADVOGADO : RONALDO CAMILO - PR026216
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ 

EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO
INTERESTADUAL DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA DEVIDAMENTE
JUSTIFICADA.  GRANDE  QUANTIDADE  DE  ENTORPECENTES
APREENDIDOS COM O AGENTE. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1.  Agravo regimental  interposto contra decisão que indeferiu  liminarmente o  habeas
corpus,  mantendo a prisão preventiva do agente pela grande quantidade de drogas
apreendida.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se a prisão preventiva está devidamente
amparada em elementos concretos.

III. Razões de decidir

3. O acórdão impugnado está em consonância com a jurisprudência desta Corte que,

mesmo antes da promulgação da Lei n.  15.272/2025, último ato normativo acerca da

matéria, admitia a prisão preventiva em virtude da apreensão de grande quantidade de

drogas (1.080 Kg de skank) na prática do crime de tráfico de drogas.

IV. Dispositivo e tese

4. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.
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Tese de julgamento: 

A prisão preventiva exige fundamentação concreta e estando presente afasta a sua
substituição  por  medidas  cautelares  diversas,  independentemente  das  condições
pessoais do agente.

Dispositivos relevantes citados:

CPP, arts. 310 a 319.

Jurisprudência relevante citada:

STJ,  AgRg  no  RHC  n.  228.760/SP,  relator  Ministro  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,
Quinta  Turma,  julgado  em  3/2/2026, DJEN  de  10/2/2026; STJ,  AgRg  no  RHC  n.
224.024/SP, relator Ministro Carlos Pires Brandão, Sexta Turma, julgado em 3/12/2025,
DJEN de 9/12/2025; STJ, AgRg no HC n. 1.034.383/SP, relator Ministro Rogerio Schietti
Cruz, Sexta Turma, julgado em 29/10/2025, DJEN de 6/11/2025; STJ, AgRg no RHC n.
210.217/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 1/7/2025, DJEN
de 4/7/2025; STJ, AgRg no RHC n. 224.693/SC, relator Ministro Carlos Pires Brandão,
Sexta  Turma,  julgado  em  17/12/2025, DJEN  de  22/12/2025; STJ,  AgRg  no  HC  n.
902.617/SP,  relator  Ministro  Antonio  Saldanha  Palheiro,  Sexta  Turma,  julgado  em
20/5/2024, DJe  de  23/5/2024; STJ,  AgRg  no  HC  n.  1.052.417/SC,  relator  Ministro
Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Quinta  Turma,  julgado  em  16/12/2025, DJEN  de
22/12/2025; STJ, AgRg no HC n. 1.014.432/SP, relator Ministro Carlos Pires Brandão,
Sexta Turma, julgado em 10/12/2025, DJEN de 16/12/2025.

RELATÓRIO

Cuida-se  de  agravo  regimental  interposto  por  PEDRO  DIONI  HENRIQUE

FERNANDES,  contra  decisão  na  qual  indeferi  liminarmente  o  habeas   corpus,  em

virtude da existência de motivação concreta para a manutenção da prisão preventiva.

A defesa aduz que o paciente não foi preso em flagrante no momento da suposta

prática delitiva.

Diz que a participação secundária do paciente no evento indica a fragilidade da

necessidade da manutenção da custódia a indicar a sua desproporcionalidade.

Além disso, alega que houve excesso de prazo na formação da culpa e violação

à  razoável  duração  do  processo,  pleiteando  pelo  reconhecimento  da  ilegalidade  da

medida e a consequente concessão da liberdade provisória ao paciente.

Afirma,  ainda,  a  desproporcionalidade  do  encarceramento  cautelar,  ao

argumento de que mesmo em caso de eventual condenação seria reconhecida a figura

do tráfico privilegiado. 

Por tais razões, requer a reconsideração da decisão agravada ou o provimento

do  recurso,  com  a  revogação  da  prisão  cautelar  e,  o  reconhecimento  do  tráfico

privilegiado.

O Ministério Público Federal elaborou parecer que recebeu o seguinte sumário:
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"AGRAVO  REGIMENTAL   EM  HABEAS  CORPUS.
PENAL   E   PROCESSUAL   PENAL.   TRÁFICO
INTERESTADUAL  DE  DROGAS.  PRISÃO PREVENTIVA.
DECISÃO   MONOCRÁTICA   QUE   INDEFERIU
LIMINARMENTE   O   WRIT.   INSURGÊNCIA   DEFENSIVA.
AUSÊNCIA   DE   IMPUGNAÇÃO   ESPECÍFICA.
REITERAÇÃO   DE   ARGUMENTOS.   INCIDÊNCIA   DA
SÚMULA   Nº   182   DO   STJ.   PRISÃO   PREVENTIVA.
DEVIDAMENTE   FUNDAMENTADA.   GRAVIDADE
CONCRETA.   APREENSÃO   DE   EXPRESSIVA
QUANTIDADE   DE   ENTORPECENTE   (1.080   KG   DE
'SKANK').   LOGÍSTICA   FLUVIAL   E   INTERESTADUAL
ESTRUTURADA   (ROTA   MANAUS/AM   A   BELÉM/PA).
MODUS   OPERANDI   SOFISTICADO.   CONTEXTO   DE
TRAFICÂNCIA ORGANIZADA. CONDIÇÕES SUBJETIVAS
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. ALEGADO EXCESSO DE
PRAZO   NÃO   CONFIGURADO.   COMPLEXIDADE   DO
FEITO.   INSUFICIÊNCIA   DE   MEDIDAS   CAUTELARES
DIVERSAS.   CONSTRANGIMENTO   ILEGAL   NÃO
EVIDENCIADO.

PARECER   PELO   NÃO   CONHECIMENTO   DO
AGRAVO  REGIMENTAL   E,   CASO  CONHECIDO,   PELO
NÃO PROVIMENTO." (fl. 328)

É o breve relatório.

VOTO

A irresignação não alcança melhor sorte.

Para melhor compreensão da controvérsia, transcrevo excerto do voto condutor

do julgado prolatado na origem:

"Com efeito, tem-se que a decisão que converteu a
prisão   em   flagrante   em   preventiva   não   se   limitou   a
referências   genéricas   à   gravidade  abstrata   do  delito,   ao
contrário,   indicou   elementos   concretos   do   caso   aptos   a
justificar a medida extrema, quais sejam: a apreensão de
quantidade   absolutamente   expressiva   de   entorpecente,
consistente em 1.080 kg de skank; o transporte da droga
em caminhão com carroceria fechada, embarcado em rota
fluvial   interestadual   de   Manaus/AM   para   Belém/PA;   a
admissão, pelo próprio paciente, de que sabia transportar
substância  entorpecente;  a   informação  de  que   teria  sido
aliciado   mediante   promessa   de   pagamento   de   R$
20.000,00; e a referência à atuação de terceiros ainda não
identificados, revelando contexto de traficância organizada
e de larga escala. 

Tais   circunstâncias   evidenciam,   de   modo
individualizado,   a   gravidade   concreta   da   conduta   e   a
periculosidade social extraída do modus operandi, não se
tratando   de  motivação   padronizada   ou   abstrata,   pois   a
elevada   quantidade   de   droga   apreendida,   por   si   só,   já
extrapola em muito a hipótese de tráfico de pequena monta
e revela risco real à ordem pública, somando-se a isso a
logística empregada, a rota interestadual e o indicativo de
estrutura criminosa organizada, fatores que demonstram a
necessidade   da   custódia   para   interromper   a   atividade
delitiva e resguardar a instrução criminal. 
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Nesse   contexto,   a   decisão   impugnada   apresenta
fundamentação idônea e suficiente, porquanto lastreada em
dados   concretos   extraídos   dos   autos   originários,   em
conformidade   com   os   requisitos   legais   da   prisão
preventiva." (fl. 43)

De início, anota-se que esta Corte Superior firmou posicionamento segundo o

qual, considerando a natureza excepcional da prisão preventiva, somente se verifica a

possibilidade  da  sua  imposição  e  manutenção  quando  evidenciado,  de  forma

fundamentada em dados concretos,  o  preenchimento  dos pressupostos  e  requisitos

previstos no art. 312 do CPP.

O denominado "Pacote Anticrime", instituído pela Lei n.  13.964/2019, por sua

vez, alterou o caput do art. 315 do CPP e inseriu o § 1°, estabelecendo que a decisão

que  decretar,  substituir  ou  denegar  a  prisão  preventiva  será  sempre  motivada  e

fundamentada,  devendo  o  Magistrado  indicar  concretamente  a  existência  de  fatos

novos ou contemporâneos justificadores da aplicação da medida adotada, vedando a

exposição de razões genéricas e abstratas.

Mais  recentemente,  a  Lei  n.  15.272/2025 também  promoveu  alterações  na

legislação processual, as quais, enaltecendo orientações já consolidadas por esta Corte

Superior, positivaram circunstâncias a serem consideradas na conversão do flagrante

em custódia preventiva, bem como na avaliação sobre a periculosidade do agente, para

fins de reconhecimento do risco à ordem pública (arts. 310, § 5º, e 312, § 3º, ambos do

Código de Processo Penal).

Por oportuno, confira-se a dicção atual do art. 312 do CPP:

"Art. 312. A prisão preventiva poderá ser decretada
como garantia da ordem pública, da ordem econômica, por
conveniência   da   instrução   criminal   ou   para   assegurar   a
aplicação da lei penal, quando houver prova da existência
do crime e indício suficiente de autoria e de perigo gerado
pelo estado de liberdade do imputado.

§   1º   A   prisão   preventiva   também   poderá   ser
decretada  em caso  de  descumprimento  de  qualquer  das
obrigações   impostas   por   força   de   outras   medidas
cautelares. 

§ 2º A decisão que decretar a prisão preventiva deve
ser   motivada   e   fundamentada   em   receio   de   perigo   e
existência concreta de fatos novos ou contemporâneos que
justifiquem a aplicação da medida adotada. 

§  3º  Devem  ser  considerados  na  aferição  da
periculosidade do agente, geradora de riscos à ordem
pública: 

I   –   o  modus   operandi,   inclusive   quanto   ao   uso
reiterado de violência ou grave ameaça à pessoa ou quanto
à premeditação do agente para a prática delituosa; 

II – a participação em organização criminosa;
III  –  a  natureza,  a  quantidade e a variedade de

drogas, armas ou munições apreendidas; ou
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IV – o fundado receio de reiteração delitiva, inclusive
à vista da existência de outros inquéritos e ações penais
em curso."

No caso,  verifica-se  que  o  acórdão  impugnado  está  em consonância  com a

jurisprudência desta Corte que, mesmo antes da promulgação da última lei acerca da

matéria,  admitia  a  prisão  preventiva  com  base  na  gravidade  da  conduta  e  a

periculosidade do agente, evidenciadas pelas circunstâncias da prisão, uma vez que ele

foi flagrado transportando 1.080 kg de skank.

Nesse  contexto,  forçoso  concluir  que  a  prisão  processual  está  devidamente

fundamentada na garantia da ordem pública, não havendo falar, portanto, em existência

de evidente flagrante ilegalidade capaz de justificar a sua revogação e tampouco em

aplicação de medida cautelar alternativa.

A propósito, vejam-se os seguintes precedentes:

PROCESSO PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL  NO
RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO
DE   DROGAS. PRISÃO  PREVENTIVA.
FUNDAMENTAÇÃO  CONCRETA.  QUANTIDADE  E
VARIEDADE DE ENTORPECENTES.  INSUFICIÊNCIA DE
MEDIDAS  CAUTELARES   ALTERNATIVAS.   CONDIÇÕES
PESSOAIS   FAVORÁVEIS.   IRRELEVÂNCIA.   INOVAÇÃO
EM SEDE DE AGRAVO REGIMENTAL. NÃO CABIMENTO.
RECURSO   PARCIALMENTE   CONHECIDO   E   NÃO
PROVIDO.

1.   Para   a   decretação   da   prisão   preventiva,   é
indispensável  a  demonstração da existência  da prova da
materialidade do crime e a presença de indícios suficientes
da autoria. Exige-se, mesmo que a decisão esteja pautada
em   lastro   probatório,   que   se   ajuste   às   hipóteses
excepcionais   da   norma   em   abstrato   (art.   312   do  CPP),
demonstrada,   ainda,   a   imprescindibilidade   da   medida.
Julgados do STF e STJ.

2. Hipótese  na  qual  a  prisão  preventiva  foi
mantida nas instâncias ordinárias em razão da garantia
da  ordem  pública  e  da  conveniência  da  instrução
criminal, evidenciadas pela apreensão de 12 tijolos de
maconha  (cerca  de  10  kg),  43  pinos  de  cocaína,  33
porções de maconha, 28.500 pinos de plástico e balança
de   precisão,   em   contexto   de   investigação   prévia   e
cumprimento de mandado de busca e apreensão.

3.   As   condições   pessoais   favoráveis,   tais   como
primariedade, residência fixa e ocupação lícita, não têm o
condão  de  afastar  a  prisão  preventiva  quando  presentes
elementos concretos reveladores do risco à ordem pública.

4. A substituição por medidas cautelares alternativas
foi   corretamente   afastada,   uma   vez   se   mostrarem
insuficientes no caso concreto tendo em vista a gravidade e
a reprovabilidade da conduta.

5.   As   teses   de   nulidade   das   provas   por   "fishing
expedition",  nulidade do flagrante e excesso de prazo da
custódia,   não   foram   deduzidas   no   recurso   ordinário   em
habeas corpus, conFigurando indevida inovação em sede
de agravo regimental.
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6. Agravo regimental parcialmente conhecido e não
provido.

(AgRg  no  RHC  n.  228.760/SP,  relator  Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca,  Quinta Turma,  julgado em
3/2/2026, DJEN de 10/2/2026.)

DIREITO   PROCESSUAL   PENAL.   AGRAVO
REGIMENTAL   NO   RECURSO   EM   HABEAS   CORPUS.
TRÁFICO   DE   DROGAS.   INOVAÇÃO   RECURSAL.
IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE. PRISÃO PREVENTIVA.
FUNDAMENTAÇÃO   IDÔNEA. GRAVIDADE  CONCRETA.
EXPRESSIVA QUANTIDADE DE DROGA. GARANTIA DA
ORDEM  PÚBLICA.  AGRAVO   PARCIALMENTE
CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame
1.   Agravo   regimental   contra   decisão   monocrática

que   negou   provimento   a   recurso   em   habeas   corpus,
mantendo a prisão preventiva por suposto crime de tráfico
de drogas.

2.   O   agravante   reitera   a   tese   de   ausência   de
fundamentação idônea e suscita, pela primeira vez, a perda
de eficácia de mandado de prisão temporária expedido por
outro juízo e a ausência de contemporaneidade da medida.

II. Questão em discussão
3.   A   controvérsia   cinge-se   a   verificar:   (i)   a

possibilidade de conhecimento das teses não arguidas na
inicial do recurso, configurando inovação recursal; e (ii) se a
prisão   preventiva   está   devidamente   fundamentada   na
gravidade concreta do delito, evidenciada pela expressiva
quantidade de entorpecente.

III. Razões de decidir
4.  As alegações referentes à perda de eficácia de

mandado de prisão expedido por outro juízo e à ausência
de contemporaneidade não foram submetidas às instâncias
ordinárias   nem   constaram   da   petição   inicial   do   recurso
ordinário,  configurando  indevida  inovação recursal,  o  que
impede   o   conhecimento   do   agravo   regimental   nesses
pontos.

5.   Na   parte   conhecida,   a   decisão   agravada   não
merece   reforma. A  prisão  preventiva  está
suficientemente  fundamentada  na  necessidade  de
garantia  da  ordem  pública,  em  razão  da  gravidade
concreta  da  conduta,  evidenciada  pela  apreensão  de
expressiva quantidade de entorpecente, o que denota a
periculosidade  do  agente  e  o  risco  de  reiteração
delitiva.

6. A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido
de que as condições pessoais favoráveis, por si sós, não
são aptas a afastar a prisão preventiva, quando presentes
os requisitos que a autorizam.

A análise do princípio da homogeneidade é inviável
na via estreita do recurso em habeas corpus.

IV. Dispositivo
7.   Agravo   regimental   parcialmente   conhecido   e,

nessa extensão, não provido.
Legislação   relevante   citada:   Código   de   Processo

Penal, arts. 312 e 319.
(AgRg no RHC n. 224.024/SP, relator Ministro Carlos

Pires Brandão, Sexta Turma, julgado em 3/12/2025, DJEN
de 9/12/2025.)
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AGRAVO   REGIMENTAL   NO   HABEAS   CORPUS.
PRISÃO PREVENTIVA. TRÁFICO DE DROGAS. GRANDE
QUANTIDADE  DE  ENTORPECENTES.  GRAVIDADE
CONCRETA DA CONDUTA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.

1. A prisão preventiva é compatível com a presunção
de não culpabilidade do acusado desde que não assuma
natureza   de   antecipação   da   pena   e   não   decorra,
automaticamente, do caráter abstrato do crime ou do ato
processual praticado (art. 313, § 2º, CPP).

2. Além disso, a decisão judicial deve apoiar-se em
motivos e fundamentos concretos, relativos a fatos novos
ou contemporâneos,  dos  quais  se  possa extrair  o  perigo
que  a   liberdade  plena  do   investigado  ou   réu   representa
para os meios ou os fins do processo penal (arts. 312 e 315
do CPP).

3.   Na   hipótese,   verifica-se   que   se   mostram
suficientes as razões invocadas nas instâncias de origem
para embasar  a ordem de prisão do acusado,  porquanto
contextualizaram,   em   dados   dos   autos,   a   necessidade
cautelar de segregação do réu, notadamente em virtude da
gravidade concreta dos ilícitos.

4. Com efeito, o Juízo de primeiro grau registrou
que a prisão é necessária diante da gravidade concreta
da conduta,  evidenciada pela  significativa  quantidade
de entorpecentes apreendida - 976,9 g de maconha - e
pelas   circunstâncias   da   prisão,   tendo   em   vista   que,   de
acordo com o juiz de primeiro grau, o acusado narrou "ter
adquirido a droga apreendida para fazer 'negócio' na troca
por um revólver"  (fl.  89).  A  jurisprudência desta Corte de
Justiça é firme ao asseverar que a quantidade de drogas
revela   a   gravidade   concreta   do   delito   e   constituem
fundamento idôneo para a constrição cautelar.

5. Agravo regimental não provido.
(AgRg  no  HC  n.  1.034.383/SP,  relator  Ministro

Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 29/10/2025,
DJEN de 6/11/2025.)

DIREITO   PROCESSUAL   PENAL.   AGRAVO
REGIMENTAL   NO   HABEAS   CORPUS.   TRÁFICO   DE
DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. SENTENÇA
CONDENATÓRIA. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA
ORDEM PÚBLICA. AGRAVO IMPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental  interposto contra decisão que

negou provimento a recurso em habeas corpus, mantendo
a  prisão  preventiva  do  agravante,  acusado  de   tráfico  de
drogas e associação para o tráfico.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se a

prisão   preventiva   do   agravante   é   justificada   pela
necessidade de garantir a ordem pública.

3.  Outra   questão   em  discussão  é   a   alegação  de
ausência de contemporaneidade entre os fatos e o decreto
cautelar.

III. Razões de decidir
4. A prisão preventiva foi mantida com base na

gravidade concreta dos delitos, incluindo a apreensão
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de  grande  quantidade  de  drogas  e  a  ligação  com
organização criminosa.

5.   A   decisão   de   primeiro   grau   foi   considerada
devidamente   fundamentada,  atendendo aos   requisitos  do
art. 312 do Código de Processo Penal.

6.  A  alegação de ausência  de  contemporaneidade
não foi analisada pelo Tribunal de origem, inviabilizando seu
exame pela Corte Superior.

IV. Dispositivo e tese
7. Agravo improvido.
Tese   de   julgamento:   "1.  A  prisão  preventiva  é

justificada  pela  necessidade  de  garantir  a  ordem
pública quando evidenciada a gravidade concreta dos
delitos.  2.  A  ausência  de  análise  de  contemporaneidade
pelo   Tribunal   de   origem   impede   seu   exame   pela  Corte
Superior."

(AgRg  no  RHC  n.  210.217/SP,  relator  Ministro
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 1/7/2025, DJEN
de 4/7/2025.)

Ressalto  que  a  presença  de  condições  pessoais  favoráveis  não  impede  a

decretação  da  prisão  preventiva  do  recorrente,  como se  pode  verificar  do  seguinte

julgado deste Superior Tribunal de Justiça:

DIREITO   PROCESSUAL   PENAL.   AGRAVO
REGIMENTAL.   PRISÃO   PREVENTIVA.   TRÁFICO   DE
DROGAS.   FUNDAMENTAÇÃO   IDÔNEA.   GRAVIDADE
CONCRETA.  APREENSÃO DE  ELEVADA  QUANTIDADE
DE   ENTORPECENTE.   FRAGILIDADE   PROBATÓRIA
QUANTO   À   PROPRIEDADE   DE   GRANDE   PARTE   DA
DROGA   APREENDIDA.   REVOLVIMENTO   FÁTICO   E
PROBATÓRIO.   IMPOSSIBILIDADE.   AGRAVO
REGIMENTAL  PARCIALMENTE CONHECIDO E,  NESSA
EXTENSÃO, NÃO PROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1.   Agravo   regimental   interposto   contra   decisão

monocrática que negou provimento ao recurso ordinário em
habeas corpus, mantendo a prisão preventiva do agravante
pela suposta prática do crime de tráfico de drogas.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2.A questão em discussão consiste em saber se a

prisão   preventiva   do   agravante   está   devidamente
fundamentada   nos   requisitos   do  art.   312  do  Código   de
Processo Penal, considerando os elementos concretos que
indicam   risco   à   ordem   pública   em   razão   da   gravidade
concreta da conduta.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3.   A   prisão   preventiva   foi   fundamentada   em

elementos   concretos,   como   elevada   quantidade   de
entorpecentes apreendido.

4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e
do Supremo Tribunal Federal admite a decretação de prisão
preventiva para preservar a ordem pública, especialmente
diante da gravidade concreta da conduta.

5. Condições pessoais favoráveis, como trabalho
e  residência  fixa,  não  são  suficientes  para  afastar  a
prisão  preventiva  quando  presentes  os  requisitos
legais.
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6. A tese quanto à fragilidade probatória em relação
à  propriedade  de  grande  parte   da  droga,   não   comporta
conhecimento, pois a análise demandaria, inevitavelmente,
o reexame do conjunto probatório, providência incompatível
com   a   presente   via   processual,   conforme   pacífica
jurisprudência desta Corte.

IV. DISPOSITIVO E TESE
7.   Agravo   regimental   parcialmente   conhecido   e,

nessa extensão, não provido.
Dispositivos relevantes citados: CPP, arts. 312, 313

e 319.
(AgRg  no  RHC  n.  224.693/SC,  relator  Ministro

Carlos  Pires  Brandão,  Sexta  Turma,  julgado  em
17/12/2025, DJEN de 22/12/2025.)

Acrescento,  ainda,  que  esta  Corte  Superior  também  já  assentou  a

impossibilidade  da  substituição  da  prisão  preventiva  por  medida  cautelar  alternativa

quando  as  circunstâncias  evidenciam  que  providências  menos  gravosas  seriam

insuficientes para a manutenção da ordem pública.

A corroborar esse posicionamento:

AGRAVO   REGIMENTAL   NO   HABEAS   CORPUS.
TRÁFICO   DE   DROGAS.   PRISÃO   PREVENTIVA.
GARANTIA   DA   ORDEM   PÚBLICA.   GRAVIDADE.
QUANTIDADE DE DROGA. POSSIBILIDADE CONCRETA
DE REITERAÇÃO DELITIVA. CONDIÇÕES FAVORÁVEIS.
IRRELEVÂNCIA   IN   CASU.   MEDIDAS   CAUTELARES
DIVERSAS. IMPOSSIBILIDADE.

1.   A   validade   da   segregação   cautelar   está
condicionada   à   observância,   em   decisão   devidamente
fundamentada,   aos   requisitos   insertos   no  art.   312  do
Código de Processo Penal,   revelando-se  indispensável  a
demonstração de em que consiste o periculum libertatis.

2.   No   caso,   o   decreto   de   prisão   preventiva   teve
como   lastro   para   a   segregação   cautelar   do   agente   a
expressiva   quantidade   de   droga   apreendida   -   a   saber,
aproximadamente   988g   (novecentos   e   oitenta   e   oito
gramas)   de   cocaína   -,   o   que   esta   Corte   Superior   tem
admitido como fundamentação idônea para a decretação e
manutenção da prisão preventiva em razão da gravidade
concreta da conduta. Precedentes.

3. Além disso, depreende-se da leitura do decisum
combatido que a decretação da prisão também teve como
fundamento a possibilidade concreta de reiteração delitiva.
A   propósito,   destacaram   as   instâncias   de   origem   a
existência   de   condenação   anterior   em   desfavor   do
agravante pelo crime de receptação.

Dessa   forma,   justifica-se   a   imposição   da   prisão
preventiva   do  agente,   pois,   como   sedimentado  em   farta
jurisprudência   desta  Corte  Superior,  maus   antecedentes,
reincidência,   atos   infracionais   pretéritos   ou   até   mesmo
outras  ações  penais  em curso   justificam a   imposição  de
segregação   cautelar   como   forma   de   evitar   a   reiteração
delitiva e, assim, garantir a ordem pública. Precedentes.

4. Condições subjetivas favoráveis do agente, por si
sós,  não   impedem a  prisão  cautelar,   caso  se  verifiquem
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presentes   os   requisitos   legais   para   a   decretação   da
segregação provisória. Precedentes.

5. Mostra-se  indevida  a  aplicação  de  medidas
cautelares  diversas  da  prisão,  quando  a  segregação
encontra-se  fundada  na  gravidade  efetiva  do  delito,
indicando que as providências menos gravosas seriam
insuficientes para acautelar a ordem pública e evitar a
prática de novos crimes.

6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 902.617/SP, relator Ministro Antonio

Saldanha  Palheiro,  Sexta  Turma,  julgado  em  20/5/2024,
DJe de 23/5/2024.)

Por fim, registro a impossibilidade da análise do excesso de prazo na tramitação

da ação penal,  bem como da desproporcionalidade do encarceramento cautelar,  ao

argumento  de  que  deveria  ser  reconhecida  a  figura  do  tráfico  privilegiado,  pois

essas  teses  cuidam  de  inovação  recursal,  o  que  não  se  admite,  segundo  a

jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça:

PROCESSO PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL  EM
HABEAS   CORPUS.   PARCIAL   CONHECIMENTO.
NULIDADE   DA   ABORDAGEM   POLICIAL.   INOVAÇÃO
RECURSAL.  PRISÃO PREVENTIVA.  FUNDAMENTAÇÃO
CONCRETA. QUANTIDADE DE DROGAS E PETRECHOS.
PERICULOSIDADE SOCIAL E RISCO DE REITERAÇÃO
DELITIVA.   MEDIDAS   CAUTELARES   DIVERSAS.
INADEQUAÇÃO.   SUPERCLOTAÇÃO   CARCERÁRIA.
IRRELEVÂNCIA.   AGRAVO   REGIMENTAL
PARCIALMENTE CONHECIDO E,  NA  EXTENSÃO,  NÃO
PROVIDO.

1. Parcial  conhecimento. A tese de nulidade da
abordagem  policial,  fundada  exclusivamente  em
denúncia  anônima,  constitui  inovação  recursal,  pois
não  foi  apreciada  pelo  Tribunal  de  origem  e  não
integrou o  objeto  do habeas corpus,  razão pela  qual
não é conhecida no âmbito do agravo regimental.

2.   A   prisão   preventiva   foi  mantida   nas   instâncias
ordinárias e na decisão agravada com base em motivação
concreta: apreensão de 5,43 kg de maconha e 242 g de
skunk, balança de precisão, numerário em espécie, uso de
veículo   locado   e   inconsistência   na   comprovação   de
atividade   laboral   estável,   elementos   que   evidenciam
periculosidade   social   e   risco   de   reiteração   delitiva,
legitimando a  medida extrema para  a  garantia  da ordem
pública, nos termos do art. 312 do CPP.

3. As condições pessoais favoráveis não afastam a
custódia   quando   presentes   fundamentos   idôneos;   as
medidas   cautelares   do  art.   319  do   CPP   revelam-se
insuficientes diante do risco concreto delineado.

4.   Alegações   sobre   superlotação   carcerária   e
condições   do   estabelecimento   prisional   não   infirmam   a
fundamentação   da   preventiva   nem   afastam   o   periculum
libertatis reconhecido.

5.   Agravo   regimental   parcialmente   conhecido   e,
nessa extensão, não provido.
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(AgRg  no  HC  n.  1.052.417/SC,  relator  Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca,  Quinta Turma,  julgado em
16/12/2025, DJEN de 22/12/2025.)

DIREITO   PROCESSUAL   PENAL.   AGRAVO
REGIMENTAL   NO   HABEAS   CORPUS.   TRÁFICO   DE
DROGAS E  ASSOCIAÇÃO PARA O  TRÁFICO.  PRISÃO
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GRAVIDADE
CONCRETA.   RISCO   DE   REITERAÇÃO   DELITIVA.
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS.   IRRELEVÂNCIA.
MEDIDAS   CAUTELARES   DIVERSAS.   INSUFICIÊNCIA.
INOVAÇÃO   RECURSAL.   AGRAVO   REGIMENTAL
PARCIALMENTE   CONHECIDO   E,   NESSA   EXTENSÃO,
NÃO PROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1.   Agravo   regimental   interposto   contra   decisão

monocrática   que   denegou   a   ordem   de   habeas   corpus,
mantendo a prisão preventiva do agravante, decretada pela
suposta   prática   dos   crimes   de   tráfico   de   drogas   e
associação para o tráfico.

2.   O   agravante   sustenta   a   inidoneidade   da
fundamentação,   a   gravidade   abstrata,   as   condições
pessoais favoráveis e a suficiência de medidas cautelares
alternativas.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em verificar se a

decisão monocrática aplicou corretamente a jurisprudência
desta Corte ao manter a prisão preventiva, reconhecendo a
presença   de   fundamentação   idônea   e   o   risco   à   ordem
pública.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A prisão preventiva não se baseia na gravidade

abstrata   do   delito,   mas   em   elementos   concretos   que
indicam   a   gravidade   diferenciada   da   conduta,   como   a
variedade de entorpecentes (cocaína, crack e maconha), a
forma de acondicionamento (229 porções), a apreensão de
vultosa quantia em dinheiro (R$ 14.751,00) e de anotações
contábeis.

5.   A   menção   a   ato   infracional   anterior   constitui
fundamento idôneo para justificar a prisão como garantia da
ordem pública, pelo fundado risco de reiteração delitiva.

6. As condições pessoais favoráveis do agente não
são   suficientes,   isoladamente,   para   afastar   a   custódia
cautelar,   e   a   gravidade   concreta   dos   fatos   demonstra   a
insuficiência das medidas alternativas do art. 319 do CPP.

7.  A  alegação  de  negativa  de  participação,
baseada  em  depoimento  de  corréu,  não  pode  ser
conhecida, por configurar inovação recursal.

IV. DISPOSITIVO
8. Agravo regimental conhecido em parte e, nessa

extensão, não provido.
Legislação   relevante   citada:   Código   de   Processo

Penal, arts. 312, 313, 315 e 319. Lei 11.343/2006, art. 33.
(AgRg no HC n. 1.014.432/SP, relator Ministro Carlos

Pires Brandão, Sexta Turma, julgado em 10/12/2025, DJEN
de 16/12/2025.)

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental. 
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.104.747 / PA

Número Registro: 2026/0228429-2 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
08040800620258140010 08280714120258140000 8040800620258140010 8280714120258140000 

Sessão Virtual de 27/08/2026 a 02/09/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : RONALDO CAMILO 
ADVOGADO : RONALDO CAMILO - PR026216
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ 
PACIENTE : PEDRO DIONI HENRIQUE FERNANDES (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ 

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - PRISÃO PREVENTIVA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PEDRO DIONI HENRIQUE FERNANDES (PRESO)
ADVOGADO : RONALDO CAMILO - PR026216
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ 

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 27/08/2026 a
02/09/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da
Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 02 de setembro de 2026
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